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Resumo
Os navios de carga cresceram em dimensões ao mesmo tempo em que falta manutenção 
adequada nos acessos aquaviários brasileiros. Consequentemente, é   comum ter que esperar 
a maré  subir para manobrar os navios com segurança, o que causa custos de demurrage.               
O artigo analisa o impacto do Programa Nacional de Dragagem, que visa a mitigar o proble-
ma. Usando a metodologia dos controles sintéticos na movimentação de carga por navio 
em 11 portos tratados, tendo 24 instalações comparativas, encontraram-se indicativos que o 
programa gerou impacto em quatro deles. A conclusão é que programa é estratégico para 
comércio exterior, mas precisa ser aprimorado.
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Abstract
The cargo ships have grown in size, while there was a lacking of maintaining of the Brazilian 
waterways. Therefore, it is common wait the rising tide to safely conduct the ships, which 
implies in demurrage costs. The article analyzes the impact of the National Dredging Program, 
which aims to mitigate the problem. Using the methodology of synthetic controls to model 
the ship handling in 11 ports treated, with 24 comparative units, we met indicatives that the 
program caused impact on 4 of them. The conclusion is that the program is strategic for 
foreign trade, but needs to be improved.
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1.	 Introdução

O frete e a logística de distribuição de mercadorias são  elementos 
cruciais do comércio, especialmente do internacional, e figuram entre 
os principais custos de transação (Hornok e Koren 2015; Pascali 2017). 
Destarte, estima-se que 80% das mercadorias comercializadas em escala 
global possuem ao menos um componente que foi transportado por navio, 
uma vez que este modal permite uma substancial redução desses custos 
(Rodrigues 2008; Grammenos 2013; Levinson 2013; UNCTAD 2015). 
Ademais, é   fato que nas últimas décadas houve   uma tendência de aumen-
to dos navios para se reduzir os custos de frete e logística – e.g.; os dados da 
Organização Marítima Internacional (IMO) apontam que os conteineiros 
mais modernos possuem pelo menos 180 mil toneladas DWT (sigla de 
deadweight tonnage, que representa o peso possível de ser embarcado com 
segurança) e 16 metros de calado (distância vertical entre a quilha e a linha 
de flutuação), enquanto os construídos até a década de 1990 possuem no 
máximo 60 mil toneladas DWT e 12 metros de calado.1 Entretanto, para 
que os países possam usufruir de eventuais ganhos com essa tendência, é   
necessário adaptar os portos para os novos navios (Notteboom 2004; Imai 
et al. 2006; Hummels 2007).

Em descompasso com essa tendência, Schwab e Sala-i-Martín (2014) apon-
tam que o Brasil possui uma das piores infraestruturas portuárias do mun-
do até para atender os navios mais simples – o que é um problema secular 
que impede a redução dos custos de frete e logística no país (Goularti 
Filho 2007). Sendo que a literatura nacional de “economia dos portos” 
indica que tal problema pode ser dividido em três grupos: (i) os de ordem 
de apoio inadequado de logística e armazenagem, visualmente percebi-
dos pelos grandes congestionamentos de caminhões nas áreas perimetrais 
aos portos; (ii) os relacionados ao excesso de tempo de desembaraço das 
cargas, que fica evidente quando se nota que em boa parte dos portos a 
Receita Federal e a Vigilância Sanitária não trabalham 24 horas por dia, ou 
1	 Cullinane e Khanna (1999, 2000), Talley (2000), Albertijn et al (2011), Tran e Haasis (2015) e 

Bernhofen et al (2016) mostram que essa tendência está relacionada com outros quatro fatos: (i) o 
avança tecnológico da engenharia naval nos estudos de hidrodinâmica e propulsão, que permitiu dar 
mais estabilidade e velocidade e melhor aproveitamento de combustível nos navios; (ii) a expansão 
do Canal do Panamá, permitindo a travessia de navios maiores entre os Oceanos Atlântico e Pacífico; 
(iii) a maior conteinerizacão das cargas, que facilita os desafios de logística e armazenagem; e, (iv) a 
forte competição no mercado oligopolista de transporte de longo curso, cujo faturamento anual equi-
vale a 5% do PIB global. Assim, dado que existe uma vantagem competitiva nas economias de escala 
dos navios, a concorrência no mercado de transporte de longo curso estaria alimentando a tendência 
de aumento das proporções e a consequente redução dos preços de frete – ver as matérias “Econo-
mies of scale made steel” (12/11/2011) e “The big-box game” (31/10/2015) na revista The Economist.
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mesmo em fins de semana, como trabalham os navios; e, (iii) as limitações 
físicas e estruturais que dificultam a atracação dos navios – ausência de 
manutenção regular da profundidade dos canais de navegação, controle 
inadequado do trânsito marítimo, pouca disponibilidade e agilidade dos 
práticos e rebocadores no atendimento ao navio etc.2 

Quanto ao último grupo de problemas, devido à falta de dragagem regular 
dos acessos aquaviários, é comum haver um grande acúmulo de sedimentos 
no fundo das hidrovias e, consequentemente, há um aumento do risco de 
choque dos cascos dos navios e uma restrição ao calado das embarcações 
– o que gera aumento dos preços de seguro marítimos em operações no 
Brasil (CODESP  2009). Em última instância, com frequência é preciso 
esperar a maré subir para manobrar com segurança, o que também gera 
custos de demurrage – decorrentes da extrapolação do tempo de uso de 
equipamentos e serviços (IPEA  2010). Portanto, as limitações nos acessos 
aquaviários nacionais aumentam os custos de frete e logística porque, ao 
mesmo tempo, geram maiores custos de seguro e demurrage e impedem 
que o país participe das rotas dos grandes navios modernos – de preços 
mais competitivos no transporte global.

Para mitigar esses problemas e favorecer uma redução dos custos de 
frete e logística no Brasil, foi executado, entre 2007 e 2013, o Programa 
Nacional de Dragagem (PND) – ao custo de R$ 1,1 bilhão, financiado pelo 
governo federal. Nesse contexto, o artigo busca contribuir com a literatura 
nacional que analisa a problemática dos portos ao conduzir uma análise de 
resultados desse programa – e gerar subsídios para o seu aprimoramento. 
Todavia, como não existem informações com especificidade suficiente 
para analisar a eventual contribuição do PND na redução direta dos cus-
tos de frete e logística, o objetivo específico da pesquisa se restringirá  ao 
teste da hipótese de que o programa possibilitou uma maior e mais rápida 
movimentação de carga por navio e porto – o que guardaria uma corres-
pondência com o aumento de eficiência, redução dos custos de transporte 
e a possibilidade de se receber navios de maiores dimensões.

Para testar essa hipótese, faz-se uso de uma base de microdados ainda 
pouco explorada, fornecida pela Secretaria de Portos da Presidência da 
República (SEP) e pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

2	 Detalhes sobre essa problemática podem ser vistos em Akabane e Gonçalves (2008), Campos 
Neto et al. (2009), Cortez et al. (2013), Marchetti e Ferreira (2014), Menegazzo e Fachinello (2014), 
Carvalho et al. (2015) e Britto et al (2015).
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(ANTAQ), que contém informações mensais, entre 2010 e 2014, da mo-
vimentação de carga por navio e características dos portos e das embar-
cações. Para lidar com o fato de que cada porto recebeu uma intervenção 
diferente do outro (em termos de tempo e forma de dragagem, exposição 
de condições climáticas e regime de marés, embargo de obras, problemas 
com licitações e licenças ambientais etc.), recorreu-se à metodologia dos 
controles sintéticos (Abadie e Gardeazabal 2003; Abadie et al., 2010, 2011, 
2015).

Dessa forma, em 11 portos analisados, tendo 24 instalações comparativas, 
encontraram-se indicativos que o PND melhorou a eficiência da movimen-
tação de carga em quatro portos: Aratu (BA), passando de uma média 
de 11,5 mil t/navio para 12,3 mil t/navio (aumento de 7,0% em relação 
ao contrafactual estimado pelo controle sintético); (ii) Fortaleza (CE), de 
11,2 mil t/navio para 12,3 mil t/navio (9,8%); (iii) Rio Grande (RS), de 
9,5 mil t/navio para 10,5 mil t/navio (10,5%); e, (iv) São Francisco do Sul 
(SC), de 15,8 mil t/navio para 19,8 mil t/navio (25,3%). Assim, a principal 
conclusão que será apresentada é   que o programa precisa ser aprimorado 
para galgar resultados mais efetivos, mas não pode ser abandonado porque 
é  estratégico para se reduzir os custos de frete e logística e melhorar 
a inserção do Brasil no comércio internacional – o que corrobora com as 
conclusões de TCU (2014).

Além desta introdução, o artigo conta com mais cinco seções. A seção 2 
contextualiza o PND. A seção 3 discute a estratégia de avaliação. A seção 
4 apresenta a base de dados. A seção 5 mostra os resultados encontrados. 
Por fim, na seção 6 têm-se as conclusões.

2.	 Contextualização do PND

Conforme definido na chamada “Lei dos Portos” (Lei 12.815, de 5 de 
junho de 2013), as dragagens são obras ou serviços de engenharia relacio-
nados à desobstrução, remoção, derrocamento ou escavação de material 
do fundo de rios, lagos, mares, baías e canais. A finalidade dessas obras é 
aumentar a profundidade dos acessos aquaviários, permitindo que navios 
de maior porte e calado possam acessar as unidades portuárias sem ris-
cos de choques nos cascos. Por consequência, as dragagens permitem uma 
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maior movimentação de cargas por navio, e assim é  possível obter econo-
mias de escala e redução de custos de frete e seguro marítimo – em última 
instância, isto favorece as atividades de logística nacional e internacional.

Até a década de 1960, as atividades de dragagem no Brasil eram feitas por 
empresas estrangeiras especializadas, contratadas pelas próprias autorida-
des portuárias (Campos Neto et al. 2009; Fadda 2012). Sendo que durante 
o regime militar tais atividades foram consideradas estratégicas para o 
país, culminando na intervenção federal nos processos de planejamento a 
execução das obras – nessa linha de raciocínio, nos Estados Unidos e na 
Inglaterra, por exemplo, a maioria das obras de dragagem são conduzidas 
por divisões militares desde o fim do Século XIX. Considerando isso, 
em 1967 foi criada a Companhia Brasileira de Dragagem (CBD) e foram 
realizadas aquisições de dragas (de fabricação estrangeira), a fim de aten-
der as necessidades dos portos nacionais. Em 1993, a CBD foi extinta, e 
a responsabilidade das obras de dragagem foi transferida novamente para 
as administradoras das instalações portuárias – as Companhias Docas na 
maioria dos casos. Nesse movimento, devido à falta de recursos financeiros 
e equipamentos apropriados, as autoridades portuárias tiveram dificulda-
des em fazer a manutenção da profundidade dos canais de acesso. Assim, 
considerando os altos custos de demurrage que passaram a ser observados 
desde o fim da década de 1990, por consequência da falta de dragagens 
regulares, em 2007 o PND foi instituído para operacionalizar as obras nas 
instalações públicas, passando a ser uma competência da SEP.

A primeira fase de intervenções ocorreu entre 2009 e 2013, com 13 pro-
jetos efetivados, totalizando R$ 1,1 bilhão em investimentos. A Tabela 1 
lista os projetos efetivados, os valores investidos, a profundidade dos canais 
antes e depois da dragagem, o volume de sedimentos retirados e o mês de 
término da intervenção – que se deu em função da complexidade de cada 
caso em termos de desafios de engenharia e financiamento. Além dos 
portos ali listados, em Cabedelo (PB) e Vitória (ES), algumas intervenções 
chegaram a ser iniciadas, mas foram interrompidas pelos mais diversos 
motivos, e não haviam sido efetivadas até a finalização da pesquisa. 

A única avaliação encontrada do PND foi promovida pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU 2014) – e é parte integrante do processo TC 
009.504/2013-3 –, cujas conclusões apontam que não há indícios de me-
lhora no sistema de atracação e movimentação de cargas que possa ser 
atribuída ao programa, e que possivelmente isso estaria relacionado com 



Estud. Econ., São Paulo, vol.48 n.1, p. 175-209, jan.-mar. 2018

180                                                                                     Luciano Menegazzo e Francis Petterini

dois fatos. Primeiro, apesar do aprofundamento nos canais, os berços de 
atracação podem não ter sido devidamente adequados para as novas pro-
fundidades. Segundo, possivelmente as sinalizações também não foram 
adequadas, o que estaria gerando dificuldades para a utilização plena das 
vias dragadas. A despeito disso, no fim de 2014 foi lançada uma segunda 
fase do PND, orçada em R$ 4,7 bilhões para a adequação das obras em 
Santos, Suape, Rio Grande e Rio de Janeiro, e a inclusão do porto de 
Paranaguá – os processos de licitação dessa fase ainda estavam em anda-
mento até a finalização dessa pesquisa.

Tabela 1 -  Investimento, profundidade dos canais, volume de sedimentos retirados e 
mês de término das obras nos projetos efetivados pelo PND. 

Porto Estado
Investimento (R$ 

milhões)
Profundidade (m): 
Antes        Depois

Volume retirado 
(milhões de m3)

Término
 da obra

Angra dos Reis RJ 2,8 9,5 10 0,1 jul/10

Aratu BA 41,2 12 15 2,9 fev/11

Fortaleza CE 52,5 11 14 6,0 jul/13

Itaguaí RJ 80,3 14,5 17,5 4,7 abr/11

Itajaí SC 68,9 11 14 6,3 jan/12

Natal RN 33,5 10 12,5 1,8 ago/12

Recife PE 27,5 8,5 11,5 2,8 mai/10

Rio de Janeiro RJ 138,2 9,5 15 4,0 out/11

Rio Grande RS 201,7 13 18 22,2 jun/12

Salvador BA 57,7 9 15 1,6 fev/11

Santos SP 211,9 13 15 17,8 dez/13

São Frco do Sul SC 102,0 12 14 4,4 fev/12

Suape PE 73,0 11 15,5 3,3 mai/11

Fonte dos dados: SEP. Elaboração própria.

Todavia, no trabalho do TCU foram usadas metodologias de auditoria ope-
racional que não partiram do arcabouço de Neyman-Rubin – também co-
nhecido por “modelo de resultados potenciais”. Sendo que tal modelo tem 
se tornado a pedra angular da avaliação de políticas públicas nos últimos 
anos, como é discutido em Khandker et al. (2010), Gertler et al. (2016) 
e Athey e Imbens (2016). A razão disso é o consenso na literatura acadê-
mica de que a maneira mais adequada de se estimar as relações causais de 
qualquer intervenção, no sentido de reduzir vieses de avaliação, é através 
da comparação adequada com um grupo de controle – i.e., nesse caso, um 
conjunto de portos que não recebeu a intervenção.
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3.	 Estratégia de Avaliação: o controle sintético

Seguindo o protótipo de Rubin (2005), o primeiro passo da estratégia de 
avaliação é considerar a existência de várias instalações portuárias passíveis 
de comparação – de fato, há 235 portos públicos, terminais de uso privado 
e estações de transbordo na listagem operacional da ANTAQ – e apenas 
parte delas participou do PND. Complementarmente, para cada instala-
ção j a efetividade do programa pode se refletir em algum indicador Yj, de 
forma que toda instalação possui um resultado potencial antagônico ao Yj 
observado, dado que recebeu ou não a intervenção do PND, o que é deno-
minado de “contrafactual”, e é impossível de ser observado (consequente-
mente impossível de determinar precisamente o impacto do programa em 
cada unidade de intervenção).

A despeito disso, um impacto médio das intervenções poderia ser estimado 
sem viés em um teste de diferenças de medias de Yj entre os grupos de 
tratamento (i.e., que receberam a intervenção) e de controle, desde que: 
(i) o grupo de tratamento fosse escolhido aleatoriamente; (ii) a intervenção 
fosse homogênea; e, (iii) o fato de uma instalação j ser tratada não inter-
ferisse no resultado potencial de j’ ≠ j. Todavia, é certo que nada disso se 
passou com o PND, já que a escolha dos portos tratados não foi aleatória e, 
portanto, o tratamento não foi homogêneo e tampouco é razoável imaginar 
que a intervenção em um porto não afeta os resultados de outro – detalhes 
em Carvalho et al. (2015).

Alternativamente, Khandker et al. (2010), Gertler et al. (2016) e Athey e 
Imbens (2016), entre outros autores, listam outras estratégias de estimação 
de impacto dentro do arcabouço de Neyman-Rubin, possíveis de serem 
implementadas, dependendo de como o programa foi executado e do tipo 
de dados que se dispõe. Quanto a esse último ponto, a ANTAQ forneceu 
um painel de microdados contendo informações mensais da movimentação 
de navios, cargas e covariadas nas instalações portuárias brasileiras. No 
contexto, já que o objetivo mor do PND é gerar eficiência no processo de 
atracação e carregamento/descarregamento – e assim permitir a redução 
dos custos relacionados com frete e logística –, a média mensal da movi-
mentação de carga por navio atracado se mostra um adequado indicador 
de impacto. Pois se esta variável aumenta, significa que se está ganhando 
eficiência no sistema – de fato, o indicador é uma extrapolação do conceito 
naval de “prancha média”, dado pelas toneladas movimentadas por navios 
por hora de operação (SEP 2015).
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Outros indicadores de impacto tiveram seu uso considerado para esta pes-
quisa, mas foram posteriormente descartados. Por exemplo, o tempo de 
inoperância antes da atracação, que é definido pela diferença entre os 
marcos temporais da chegada do navio nas proximidades do porto (ou 
na área de fundeio) e da efetiva atracação, em um primeiro momento 
pode parecer um bom candidato a indicador de impacto do PND. Todavia, 
como o momento da atracação depende de uma miríade de fatores não 
observáveis (existência de espera para atracar, comprimento do canal de 
navegação, trânsito no canal de acesso, regime de marés, disponibilidade e 
agilidade dos práticos e rebocadores no atendimento ao navio, agilidade de 
órgãos anuentes ao liberar a atracação do navio, fatores climáticos, even-
tuais falhas dos equipamentos, esperas propositais dos armadores etc.), 
uma análise considerando essa variável objetivo poderia alcançar resultados 
contaminados por fatores alheios ao objetivo da pesquisa – por isso esse 
indicador de impacto foi descartado.

Outro exemplo de indicador de impacto pouco adequado seria o tempo 
de operação, definido pela diferença entre os marcos temporais de iní-
cio e término do carregamento/descarregamento do navio. Já que, ceteris       
paribus, se o programa gerar impacto, ocorrerá uma maior consignação de 
carga, o que levaria a um maior tempo de operação. Desta forma, supondo 
que as obras de dragagem permitem que navios carreguem/descarreguem 
maior quantidade de carga, consequentemente, ocorreria um maior tempo 
de operação. Logo, apesar da potencial importância de monitoramento 
do tempo de operação, este indicador não reflete os benefícios das obras 
de dragagem em um determinado porto. Sendo, portanto, preferíveis 
indicadores relacionados à movimentação de carga, que permitem uma 
compreensão mais direta dos potenciais benefícios das intervenções – em 
especial, uma variação do conceito de prancha média.

Dito isso, e tendo definido o indicador de impacto como a média men-
sal da movimentação de carga por navio atracado, com essa base de da-
dos é possível se considerar um protocolo de “diferenças-em-diferenças” 
(Khandker et al. 2010; Gertler et al. 2016; Athey e Imbens 2016). Assim, 
o modelo de avaliação assumiria uma forma Yjt = δt + Zjt + ujt, em que Yjt é o 
volume médio de carga movimentada por navio na instalação j e mês t, δt é 
um fator de trajetória (representando tendências e sazonalidades), Zjt é um 
fator de covariadas observada (e.g., o percentual de graneleiros de sólidos 
atracados no mês vis-à-vis outra categoria de navio, já que estes costumam 
movimentar muita carga em uma única escala) e uijt representa covariadas 



Maiores Navios no Mundo, mais um Desafio no Brasil                                             183

Estud. Econ., São Paulo, vol.48 n.1, p. 175-209, jan.-mar. 2018

não observadas (ou omitidas) e outros erros . Nesse protocolo, a principal 
hipótese de identificação do impacto do programa é que a trajetória con-
trafactual média das unidades tratadas seguiria de forma paralela com a 
trajetória média do grupo de controle – a Figura 1[a] ilustra isso.

Na ilustração têm-se seis instalações observadas, onde duas formam o gru-
po de tratamento (quadrado e círculo preto) e quatro formam o grupo de 
controle (quadrado, círculo, triângulo e losango branco), em três pontos 
do tempo, sendo que a intervenção ocorre entre o primeiro e o segundo. 
O eixo vertical guia a marcação dos hipotéticos valores observados para 
Yjt condicionado por Zjt. Em conjunto, esses elementos são suficientes para 
representar a ideia geral das diferenças-em-diferenças, qual seja, as linhas 
cinza e preta são as trajetórias médias do controle e do tratamento, res-
pectivamente. Já a linha tracejada é a trajetória paralela com a média do 
controle partindo da média inicial do tratamento. Então a distância entre 
as linhas preta e tracejada seria uma estimativa de impacto médio do 
programa.

Figura 1 - Ilustração das estimativas de impacto feitas através de diferenças-em-dife-
renças e controle sintético. Elaboração própria.

Todavia, como já salientado, o PND promoveu tratamentos diferentes en-
tre os portos, pois cada caso teve suas peculiaridades – i.e., a profundi-
dade, o volume de sedimentos retirados e o tempo de duração das obras 
foram diferentes entre os casos, vide Tabela 1. Apesar disso não impedir 
a implementação das diferenças-em-diferenças gera dificuldades de ope-
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racionalização, uma vez que muitas variáveis de controle teriam de ser 
inseridas no protótipo, e o modelo poderia se tornar demasiadamente intri-
cado. Em contraponto, com a base de dados disponibilizada pela ANTAQ, 
também é possível implementar a metodologia do “controle sintético”.3

Inicialmente proposto por Abadie e Gardeazabal (2003) para análise de 
séries macroeconômicas dentro do arcabouço de Neyman-Rubin, com pos-
teriores aprimoramentos em Abadie et al. (2010, 2011, 2015), a princi-
pal hipótese de identificação do impacto nos controles sintéticos é que a 
trajetória contrafactual de uma particular unidade tratada seguiria uma 
combinação convexa da trajetória das unidades do controle – a Figura 1[b] 
ilustra isso. Ali a trajetória de j = 1, círculo preto, é comparada com uma 
combinação linear de pesos 0,8 e 0,2 das trajetórias das unidades j = 3 e    
j = 4, quadrado e círculo branco, respectivamente – estes dois são chama-
dos de “doadores”.

Se o desafio nas diferenças-em-diferenças é estruturar e estimar adequa-
damente os parâmetros de uma equação linear que descreve trajetórias 
médias, o desafio no controle sintético é calibrar adequadamente os pesos 
de uma combinação convexa das trajetórias observadas no grupo de con-
trole. Para tanto, considerando esse último, sem perda de generalidade, o 
raciocínio começa por definir j = 1 como o caso de interesse e j = 2, ...,    
J + 1 como os potenciais doadores – i.e., há J unidades no grupo de con-
trole. Em seguida, define-se {Y1

jt}T
t=1 como a trajetória com a intervenção e 

{Y0
jt}T

t=1 como a trajetória no caso contrário, assumindo que a intervenção 
não tem efeito até um determinado momento τ, i.e., Y1

jt = Y0
jt se t ≤ τ < T. 

Assim, ocorre que Yjt = Y0
jt +1(se i=1) ∆t se t > τ, em que 1 é uma função indica-

dora e ∆t é o efeito da intervenção na trajetória da unidade tratada. Além 
disso, considera-se:

	 Yjt = δt + θtZt + λtµj + εjt 		  			   (1)

onde Yjt e δt seguem as definições já estabelecidas; θt é um vetor 1 × K e Zt 
é um vetor K × 1 de covariadas, tal que Zjt = θtZt; λt e µj são, respectivamen-
te, vetores linha e coluna compatíveis, cujo produto representa um fator de 

3	 Detalhes sobre eventuais dificuldades de operacionalização das diferenças-em-diferenças podem ser 
vistos em Robins et al. (2015). Esses autores analisam uma política antidrogas nos Estados Unidos, 
que guarda semelhança com os múltiplos tratamentos do PND, e, assim como aqui, os controles 
sintéticos são usados como alternativa.
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covariadas não observadas (ou omitidas); εjt é um fator de erro com média 
zero; e a soma λtµj + εjt é igual ao fator uit definido anteriormente.

O passo seguinte é considerar um vetor de pesos W de dimensão J × 1, 
tal que wj ≥ 0 para todo wj ∈ W, j = 2, ..., J + 1, e  . ∑ 𝑤𝑤𝑗𝑗

𝐽𝐽+1
𝑗𝑗=2   = 1. Assim, par-

tindo da Equação (1) Abadie et al. (2010) mostram que se . Λ =  ∑ λ𝑡𝑡
′τ

𝑡𝑡=1 λ𝑡𝑡  
é não singular e se existe W* tal que Y1t = . ∑ 𝑤𝑤𝑗𝑗∗𝐽𝐽+1

𝑗𝑗=2 𝑌𝑌𝑗𝑗𝑗𝑗   para t ≤ τ e                        
Z1 = . . ∑ 𝑤𝑤𝑗𝑗∗𝐽𝐽+1

𝑗𝑗=2 𝑍𝑍𝑗𝑗  , então o seguinte resultado pode ser encontrado:

. . Y1t – ∑ 𝑤𝑤𝑗𝑗∗𝐽𝐽+1
𝑗𝑗=2 𝑌𝑌𝑗𝑗𝑗𝑗  = ∑ 𝑤𝑤𝑗𝑗∗𝐽𝐽+1

𝑗𝑗=2 ∑ 𝜆𝜆𝑖𝑖𝜏𝜏
𝑖𝑖=1  Λ-1𝜆𝜆𝑖𝑖′(εji – ε1i) – ∑ 𝑤𝑤𝑗𝑗∗𝐽𝐽+1

𝑗𝑗=2 (εjt – ε1t)              (2)

		
Como o lado direito da igualdade (2) são médias ponderadas de com-
binações lineares de fatores de erro com média zero, um estimador não 
viesado para o efeito da intervenção na trajetória da unidade tratada seria  

. . ∆̂𝑡𝑡  = Y1t – ∑ 𝑤𝑤𝑗𝑗∗𝐽𝐽+1
𝑗𝑗=2 𝑌𝑌𝑗𝑗𝑗𝑗   dadas as hipóteses do modelo. Entretanto, como mos-

tram Abadie et al. (2010), só em casos muito particulares a igualdade (2) 
se mostrará com precisão. Assim, o desafio passa a ser a calibragem de um 
vetor aproximado para W* – sendo que Abadie et al. (2010, 2011, 2015) 
apresentam algumas possibilidades. Dentre essas, nessa pesquisa o vetor de 
pesos considerado aproximado, . . 𝑊̂𝑊∗ , será determinado da seguinte forma:

  . . 𝑊̂𝑊∗ = argmin ||X1 – X0W||

. . 𝑠𝑠. 𝑟𝑟. ∶  𝑤𝑤𝑗𝑗 ≥ 0  para todo . . 𝑤𝑤𝑗𝑗 ∈ W                     	      (3)

                      

. 

∑𝑤𝑤𝑗𝑗
𝐽𝐽+1

𝑗𝑗=2
= 1 

 onde: ||.|| é a norma Euclidiana;  

                     

. 

X1 = [ 𝑌̅𝑌1
𝑍𝑍1

 ] ; X0 = [ 𝑌̅𝑌2 … 𝑌̅𝑌𝐽𝐽+1
𝑍𝑍2 … 𝑍𝑍𝐽𝐽+1

 ]; e, 𝑌̅𝑌𝐽𝐽 = 
∑ 𝑌𝑌𝑗𝑗𝑗𝑗

𝜏𝜏
𝑖𝑖=1

𝜏𝜏 . 

 

 
A estrutura (3) descreve que os pesos escolhidos serão aqueles que mi-
nimizam a distância métrica entre dois pontos do 

. 

ℝ1+K 

 

 

, quais sejam: o 
formado pela média aritmética da trajetória do indicador de impacto4 e 

4 Note que se 

. 
Y1t =  ∑ 𝑤𝑤𝑗𝑗∗𝐽𝐽+1

𝑗𝑗=2 𝑌𝑌𝑗𝑗𝑗𝑗 

 

, como se pressupõe ao alcançar o resultado (2), então 

. 
𝑌̅𝑌1t =  ∑ 𝑤𝑤𝑗𝑗∗𝐽𝐽+1

𝑗𝑗=2 𝑌̅𝑌𝑗𝑗𝑗𝑗 

 

  .
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pelas K covariadas da unidade tratada (X1); e, o formado pela combinação 
convexa dos J pontos equivalentes para as unidades de controle (X0W). 
O que nada mais é do que uma generalização da ideia esboçada anterior-
mente na Figura 1[b] – na terminologia dos controles sintéticos, X1 e X0 
são denominados de “matrizes de predição” ou, simplesmente, preditores.

Dois pontos ainda merecem atenção em relação à metodologia. Primeiro, 
uma nova profundidade precisa ser homologada pela Marinha ao término 
das obras de dragagem, e só assim o seguro dos navios cobre algum tipo de 
acidente ocorrido na atracação. Nesse sentido, é razoável considerar τ como 
as datas de término das obras. Segundo, para se testar a adequação dos pe-
sos, Abadie et al. (2010, 2011, 2015) propõem a resolução e comparação de 
problemas de validação cruzada, que podem ser feitos da seguinte forma: 
apenas parte dos elementos de . . 𝑊̂𝑊∗  serão diferentes de zero; assim, ao reti-
rar sequencialmente todo doador j com peso diferente de zero e reestimar 
(3) – os resultados das soluções sequenciais gerará uma referência para se 
inferir a variância do controle sintético.

4.	 Análise Descritiva dos Dados

Como exposto anteriormente, os dados fornecidos pela SEP e pela 
ANTAQ tratam das características dos portos e dos navios, especialmente 
da movimentação de carga, tendo frequência mensal entre fevereiro de 
2010 e agosto de 2014. Nesse sentido, quatro participantes do programa 
não serão analisados: Angra dos Reis, já que em 84,2% dos meses observa-
dos este porto não recebeu ou recebeu apenas um navio de carga; Cabedelo 
e Vitória, já que receberam intervenções parciais e incompletas até o últi-
mo mês observado – ou seja, potenciais resultados observados nesses casos 
não refletiriam a efetividade do programa; e, Recife, já que suas obras fo-
ram concluídas em maio de 2010, e, portanto, haveria poucas observações 
para se atribuir algum eventual impacto ao programa.
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Tabela 2 -  Médias da movimentação mensal por navio, em mil t, antes e depois da in-
tervenção no respectivo porto – observações compreendidas no período entre 
fevereiro de 2010 e agosto de 2014. 

Porto Estado
     Movimentação 
Antes	   Depois

Diferença Depois-Antes

Aratu BA 10,51 11,82 1,31*

Fortaleza CE 8,44 12,26 3,82*

Itaguaí         RJ 51,50 61,58           10,08*

Itajaí         SC 6,49 8,22 1,73*

Natal RN 4,32 5,95 1,63*

Rio de Janeiro         RJ 4,58 5,27 0,69*

Rio Grande         RS 7,33 10,07 2,74*

Salvador BA 3,77 4,21 0,44*

Santos         SP 17,61 20,28 2,67*

São Francisco do Sul        SC 13,92 21,40 7,48*

Suape        PE 17,61 20,28 2,67*

*Indica significância estatística com 95% de confiança.
Elaboração própria.

A Tabela 2 apresenta uma simples comparação da média do indicador de 
impacto – i.e., a movimentação mensal de carga por navio, em mil tonela-
das – antes e depois da intervenção. Como foi discutido anteriormente – e 
é exaustivamente detalhado em Khandker et al. (2010) e Gertler et al. 
(2016), entre outros autores –, esta comparação não pode fundamentar a 
análise dos resultados do programa porque não reflete as situações con-
trafactuais, mas é útil para evidenciar pelo menos dois pontos: as médias 
aumentaram depois da intervenção em todas as unidades observadas onde 
houve obras do PND; e, o impacto causado pelo programa pode ter magni-
tude consideravelmente diferente entre as unidades de intervenção – am-
bos os pontos tornam clara a necessidade de grupos de controle adequados 
para cada unidade tratada.

A fim de encontrar controles adequados, inicialmente tabulou-se as infor-
mações para todas as 235 instalações portuárias brasileiras, mas verificou-
se a inexistência de movimentação por meses subsequentes e/ou caracte-
rísticas altamente específicas em 197 delas.5 Dessa forma, a análise focará 

5	 Exemplos de instalações bastante movimentadas, mas altamente especializadas, são os terminais da 
Petrobras: Almirante Barroso (SP), Almirante Maximiano da Fonseca (RJ), Almirante Soares Du-
tra (RS), Almirante Tamandaré (RJ), Guamaré (RN), TUP Manaus (AM), Madre de Deus (BA) e 
TUP SFS (SC); da Vale: Praia Mole (ES), Tubarão (ES), Guaíba (RS) e Ponta da Madeira (MA); da 
Samarco: Ponta do Ubu (ES); e, da MNR Mineração: Trombetas (PA).
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11 unidades tratadas e 24 de controle; destas, oito são portos públicos e 16 
são instalações privadas – no Apêndice 1 essa listagem é detalhada.

    

. 

 
Figura 2 - Trajetórias da movimentação mensal por navio em instalações portuárias privadas 

e públicas tratadas e não tratadas. Fonte dos dados: SEP e ANTAQ. Elaboração 
própria.

Assim, mais do que a observação de que as médias aumentaram depois da 
intervenção em todas as unidades tratadas e observadas, na Figura 2 ilus-
tram-se as trajetórias da movimentação mensal por navio em instalações 
portuárias privadas e públicas tratadas e não tratadas, e então é possível 
notar uma trajetória ascendente – e um patamar mais alto – do indicador 
de impacto quando medido entre as unidades privadas, e descendente – e 
um patamar mais baixo – quando medido nas unidades públicas não tra-
tadas. Enquanto as trajetórias nas unidades privadas e nas tratadas pelo 
PND indicam a existência de um aumento de movimentação de cargas 
por navio nos portos brasileiros no período em tela, o segundo indica um 
possível movimento de migração de uso entre os portos públicos – na di-
reção de aumento de procura pelas unidades tratadas pelo PND – o que 
está alinhado com a análise de Carvalho et al.(2015).

As diferentes trajetórias e patamares são essencialmente devidas às carac-
terísticas do porto e dos navios que lá atracam. Por exemplo, Aratu é espe-
cializado na movimentação de combustíveis e gases liquefeitos, portanto, 
recebe muitos graneleiros de líquidos; Itaguaí movimenta grandes volumes 
de minério, portanto, recebe graneleiros de sólidos de maiores calados; 
Itajaí é especializado em conteinerizacão, portanto, recebe praticamente 



Maiores Navios no Mundo, mais um Desafio no Brasil                                             189

Estud. Econ., São Paulo, vol.48 n.1, p. 175-209, jan.-mar. 2018

só conteineiros; e Rio Grande é um porto especializado no escoamento de 
safras agrícolas – e isso tudo se reflete no volume de carga movimentado 
em cada instalação. Portanto, fica evidente que cada porto precisa ser 
comparado com outros portos similares – ou o mais similar possível de ser 
observado –, a fim de controlarem-se adequadamente os efeitos de outros 
fatores sobre o indicador de impacto que não são os relacionados com as 
intervenções do PND. Isto, aliado ao fato que a intervenção foi diferente 
em cada porto (em termos de tempo e forma de dragagem, exposição de 
condições climáticas e regime de marés, embargo de obras, problemas com 
licitações e licenças ambientais etc.), explicita a importância da metodolo-
gia do controle sintético para essa pesquisa.

Tabela 3 - Médias entre fev/10-ago/14 e desvios padrão (em parênteses), por instalações 
tratadas, públicas não tratadas e privadas, do número de navios atracados, movi-
mentação, DTW e calado dos navios, e percentuais deles em navegação de longo 
curso, com bandeira brasileira e especialidade de carregamento. 
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Tratadas
106,6 14,0 44,4 9,3 65,1 14,3 14,9 12,3 7,9 57,5

(109,7)  (15,3) (17,7) (1,1) (11,1) (9,0) (12,5) (17,3) (5,5)  (25,6)

Públicas (não tratadas)
47,2 13,9 35,5 8,5 67,9 8,6 33,9 19,2 17,8 18,0

(59,0) (6,7) (8,6) (0,7) (20,2) (7,7) (21,7) (18,8) (19,4) (19,7)

Privadas
18,9 20,8 38,2 8,7 75,3 13,7 35,1 20,6 16,2 22,5

(17,9) (12,6) (11,6) (0,9) (20,6) (17,6) (35,1) (37,4) (23,2) (39,7)

Fonte dos dados: ANTAQ. 
Elaboração própria.

A fim de gerar uma caracterização adequada de cada porto para sintetizar 
a trajetória do indicador de impacto nos portos tratados, a Tabela 3 apre-
senta médias e desvios padrão das variáveis observadas na base de dados, 
considerando todas as unidades tratadas, públicas não tratadas e privadas 
em todo período em tela. Na primeira coluna, note que a média mensal 
do número de navios atracados nas instalações tratadas foi de 106,6; nas 
públicas não tratadas foi de 47,2, e nas privadas foi de 18,9. No Apêndice 
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1, essas estatísticas são replicadas para cada instalação, em que é possível 
notar que o valor das unidades tratadas é puxado para cima pelo porto de 
Santos, o maior do país, que recebeu uma média de 422,2 navios por mês.

Em relação ao indicador de impacto ora analisado, note que as instalações 
públicas, tratadas e não tratadas, movimentaram cerca de 14 mil toneladas 
por navio ao mês no período em tela, enquanto a média das instalações 
privadas foi de 20,8 mil toneladas por navio ao mês. Uma explicação para 
a maior movimentação média nas instalações privadas poderia derivar do 
fato de que elas recebem menos navios de contêineres, que são mais fre-
quentes nos portos tratados, e que este tipo de navio costuma fazer mais 
escalas que os outros tipos. Nesse sentido, é importante ressaltar que o 
termo “movimentação” diz respeito ao lote que está em consignação, indi-
cando a soma de quanto o navio carregou e descarregou em determinado 
porto, e não o quanto está efetivamente embarcado – afinal, em cada 
escala um navio pode carregar ou descarregar apenas parte da sua carga.

Já em relação às covariadas, as informações disponíveis dizem respeito 
às médias mensais dos seguintes indicadores por navio atracado em cada 
instalação: capacidade de carga, mensurada em mil toneladas DWT; ca-
lado de projeto da embarcação, mensurado em metros – este dado não 
se refere ao calado que o navio entrou ou saiu do porto, mas ao máximo 
possível para navegação com segurança; se o navio está em rota de longo 
curso – no caso contrário ele está em cabotagem; se possui bandeira bra-
sileira; e, se sua classificação se encaixa entre as quatro principais – gra-
neleiros de sólidos ou líquidos, transporte de carga geral e conteineiros.6 

Na Tabela 3 nota-se que a capacidade média de carga dos navios atracados 
é o dobro ou mais da média de carga movimentada, e que as instalações 
tratadas costumam receber navios maiores que as de controle – o que 
também se reflete na média mais alta dos calados de projeto. Em média, 
mais de 2/3 dos navios atracados estão em navegação de longo curso, o que 
reflete o fato de os portos serem o principal modal para o comércio exte-
rior, sendo que uma minoria das embarcações possui bandeira brasileira. 

6    O leitor interessado em detalhamentos dessas variáveis pode consultar, por exemplo, Rodrigues (2008), 
CODESP (2009), Grammenos (2013), Levinson (2013) ou UNCTAD (2015).
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Como dito antes, também é possível observar que os portos tratados são 
mais frequentados pelos conteineiros – precisamente a classe de navios que 
mais cresce em dimensões, conforme é apresentado e discutido em Tran 
e Haasis (2015) – um reflexo do fato de que as instalações que mais mo-
vimentam contêineres no Brasil são Santos, Itajaí, Itaguaí, Rio de Janeiro 
e Salvador.

Outro ponto que pode ser observado é que, na média, as instalações públi-
cas não tratadas e privadas possuem covariadas similares, respectivamente: 
35,5 versus 38,2 mil toneladas na capacidade de carga; 8,5 versus 8,7 me-
tros no calado; 67,9 versus 75,3% navios em navegação de longo curso; 8,6 
versus 13,7% com bandeira brasileira; 33,9 versus 35,1% em graneleiros de 
sólidos; 19,2 versus 20,6% em graneleiros de líquidos; 17,8 versus 16,2% 
em carga geral; e, 18,0 versus 22,5% em conteineiros. Por outro lado, os 
portos públicos não tratadas apresentam uma movimentação média de 
carga por navio de 13,9 mil toneladas, enquanto a média dos privados é 
de 20,8 mil toneladas. Ou seja, na média, essas instalações possuem ca-
racterísticas similares refletidas nas características das embarcações que 
recebem, mas as privadas são mais eficientes no indicador ora analisado, o 
que, possivelmente, decorre de uma melhor infraestrutura em terra.

5.	 Resultados Estimados e Discussão

A Tabela 4 apresenta os pesos do controle sintético resultantes da resolução 
do problema (3), onde nas linhas estão os portos tratados e nas colunas os 
doadores separados entre públicos e privados – as unidades do grupo de 
controle não listadas tiveram peso zero – por construção, os valores das 
linhas somam 1. Para a formação das matrizes de predição, X1 e X0, foram 
usadas as médias do indicador de impacto e das covariadas entre fevereiro 
de 2010, a primeira observação, e o mês da finalização das obras de dra-
gagem – vide Tabela 1.

Note-se primeiro que nos casos dos portos de Itaguaí, Natal e Salvador 
houve apenas um doador suficientemente parecido em termos das covaria-
das observadas – i.e., houve peso exatamente 1 para o controle sintético de 
cada instalação. No caso de Itaguaí, o único porto suficientemente pare-
cido para ter sua trajetória do indicador de impacto comparada é Alumar, 
o que decorre do fato que ambos são instalações bastante peculiares, que 
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movimentam grandes cargas de minérios; já nos casos de Natal e Salvador, 
o único porto suficientemente parecido é Portonave, uma vez que as três 
instalações são encravadas em espaços urbanos e especializadas em contei-
nerizacão leve – o que também são características bem peculiares (TCU 
2014; Carvalho et al. 2015). Consequentemente, esta pesquisa vai se res-
tringir a grafar as trajetórias comparadas destes casos no Apêndice 2, ex-
plicitando que não é possível inferir sobre a hipótese de que o PND causou 
impacto nesses casos porque não há elementos para se chegar a conclusões 
suficientemente razoáveis.

Tabela 4 - Pesos no controle sintético, Ŵ *, resultantes da resolução do problema (3).
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Aratu ,15 ,24 ,10 ,50 ,01
Fortaleza ,78 ,07 ,03 ,12
Itaguaí 1

Itajaí ,10 ,11 ,76 ,03

Natal 1

Rio de Janeiro ,10 ,45 ,45

Rio Grande ,36 ,08 ,56

Salvador 1

Santos ,25 ,55 ,06 ,06 ,08
S. Frco do Sul ,27 ,03 ,05 ,22 ,08 ,19 ,04 ,12

Suape ,18 ,01 ,04 ,08 ,37 ,32

Os demais resultados expostos na Tabela 4 geram casos onde não existe e 
onde existe evidência de que o PND aumentou a eficiência na movimen-
tação de carga. De forma que pertencem ao primeiro tipo os portos de 
Itajaí, Rio de Janeiro, Santos e Suape – o que corrobora com TCU (2014), 
e cujos detalhes do controle sintético são apresentados no Apêndice 2 –, 
e pertencem ao segundo tipo os portos de Aratu, Fortaleza, Rio Grande e 
São Francisco do Sul. 

No caso de Itajaí, à guisa de conjectura, considerando sua vizinhança com 
Portonave, é possível que este tenha tomado maior proveito das obras de 
dragagem do PND. Nesse sentido, note-se que antes da intervenção a mo-
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vimentação média em Portonave era entre 5 e 6 mil toneladas por navio, 
sendo que a partir de 2013 essa média estabilizou-se em torno de 10 mil 
toneladas – vide Apêndice 2. Caso essa conjectura seja válida, talvez seja 
possível afirmar que a dragagem gerou impacto na hidrovia do local, apesar 
de parecer não ter gerado impacto efetivo no porto-alvo do programa.

Em relação ao Rio de Janeiro, nota-se que essa unidade é a quarta maior 
em movimentação de navios do país, com uma média de 130,7 atracações 
ao mês no período em tela (ver o Apêndice 1), e, ao mesmo tempo, é um 
dos portos que apresenta menor movimentação de carga por navio – em 
torno de 5 mil toneladas. Seguindo as conclusões de TCU (2014), no caso 
do Rio de Janeiro, a ausência de indicativos de ganhos de eficiência rela-
cionados com o PND pode estar bastante relacionada com a falta de obras 
complementares em terra, para dar apoio de logística na movimentação de 
carga, o que limitaria os movimentos portuários de carregamento/descarre-
gamento – e essa mesma explicação valeria para o caso de Suape, o quinto 
porto mais movimentado do país (SEP 2015). 

Já Santos é o porto mais movimentado do país e, por conta disso, possivel-
mente foi a intervenção mais complexa do PND. Sendo que há pelo menos 
três explicações para os resultados do controle sintético não sugerirem que 
o programa tenha causado impacto nesse caso (Torres et al. 2009; TCU 
2014; SEP 2015). Primeiro, como o fluxo de navios é intenso, haveria 
mais deslocamento de sedimentos no fundo dos canais de atracação, e, 
portanto, a manutenção precisaria ser mais frequente para gerar resulta-
dos. Segundo, uma série de empecilhos financeiros, de engenharia e de 
ambientais atrasaram várias vezes as adequações dos berços de atracação 
para as novas profundidades. Terceiro, em Santos também houve por uma 
obra de derrocagem, que se refere à explosão de pedras do leito do canal, 
então o fato disso ter ocorrido em período diferente da dragagem pode ter 
refletido nos resultados.

Partindo agora para a análise dos casos em que o controle sintético indica 
a não rejeição da hipótese de que o PND aumentou a eficiência de carre-
gamentos/descarregamentos, a começar pelo caso de Aratu, nota-se que 
esta é a principal instalação de movimentação de graneis líquidos e sólidos 
da Bahia (Carvalho et al. 2015), e que suas obras foram concluídas em 
fevereiro de 2011, portanto, o número de períodos pré-intervenção obser-
vados é τ = 13, conforme é ilustrado na Figura 3. Aratu é particularmen-
te importante na movimentação de combustíveis e gases liquefeitos, com 
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características similares ao terminal da Dow Química (uma das maiores 
fabricantes mundiais de produtos químicos e plásticos), o que explica seu 
maior peso no controle sintético, de 0,50.

Figura 3 - Resultados estimados para Aratu (BA).

As linhas preta, tracejada e cinzas representam, respectivamente, as trajetórias observada, sintética e 
placebos para a movimentação média por navio.

O quadro ao lado esquerdo da Figura 3 ilustra as aproximações entre 𝑌̅𝑌1t  
(observado) e .. ∑ 𝑤̂𝑤𝑗𝑗

∗𝐽𝐽+1
𝑗𝑗=2 𝑌̅𝑌𝑗𝑗𝑗𝑗  (sintético), e entre Z1 (observado) e .. ∑ 𝑤̂𝑤𝑗𝑗

∗𝐽𝐽+1
𝑗𝑗=2 𝑍𝑍𝑗𝑗   

(sintético), com o objetivo de verificar o ajuste do controle sintético como 
um todo. Nesse sentido, note que com precisão de uma casa decimal a 
movimentação de carga por navio está perfeitamente mimetizada – na 
ordem de 10,5 mil toneladas. Quanto aos outros preditores, usando como 
referência os trabalhos de Abadie e Gardeazabal (2003) e Abadie et al. 
(2010, 2011, 2015), que chegam a considerar diferenças de até 20 pontos 
percentuais em um ou outro preditor como razoáveis, desde que a média 
observada do indicador de impacto esteja bem aproximada pelo controle 
sintético, a capacidade de carga e o calado dos navios, assim como os per-
centuais deles em navegação de longo curso, com bandeira brasileira e por 
tipo de embarcação estão razoavelmente bem mimetizados.

Na Figura 3 as linhas preta, tracejada e cinzas representam, respectiva-
mente, as trajetórias observada, sintética e as placebos (cinco nesse caso, 
já que há cinco doadores) para a movimentação média por navio. Observe 
que até o ponto τ (e um pouco depois) as trajetórias se sobrepõem, o que é 
reflexo do ajuste do controle sintético, mas que em determinado ponto há 
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um descolamento entre elas. Este momento é em abril de 2012, conforme 
indicado, quando em média a movimentação observada passar a ser de 12,3 
mil t/navio, e da média do controle sintético é de 11,5 (uma diferença de 
0,8 mil t/navio, ou 7,0%). Assim, isso sugere que houve um impacto posi-
tivo do PND em Aratu.

Nesse caso, a percepção do impacto cerca de um ano depois do fim das 
obras pode estar relacionada com pelo menos quatro fatores (SEP 2015). 
Primeiro, durante o processo de verificação e homologação das novas pro-
fundidades nos canais de atracação, a Marinha pode requerer adaptações 
e mudanças de sinalizações, o que pode atrasar o uso efetivo das novas 
condições nas vias dragadas. Segundo, as novas profundidades permitem 
uma maior movimentação de carga por navio dentro de determinado mês, 
uma vez que reduzem a probabilidade de ter de esperar a maré subir para 
manobrar com segurança, mas, em última instância, para que haja esse 
aumento é necessário um aumento da atividade econômica que demanda 
os serviços portuários, e esta pode estar descompassada do momento de 
término das obras. Terceiro, mesmo que a Marinha homologue as novas 
profundidades imediatamente ao fim da dragagem e que haja demanda 
para movimentar mais carga por navio, os ajustes da estrutura em terra 
podem estar descompassados, o que também geraria atrasos na observação 
da efetividade dos impactos do programa. Quarto, há um fator de rigidez 
de contratos, pois há uma certa demora para o estabelecimento de novas 
linhas de navegação com navios de maior porte, ou mesmo a substituição 
por um navio maior em uma linha de navegação já existente. É claro, essas 
observações valem para todos os casos.

Figura 4 - Resultados estimados para Fortaleza – Porto do Mucuripe (CE).
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Já a Figura 4 apresenta os resultados para Fortaleza, também conhecido 
como Porto do Mucuripe, sendo que suas obras foram concluídas em julho 
de 2013, portanto, o número de períodos pré-intervenção observados é τ 
= 42. Nesse caso, o doador de maior peso foi o Belém (0,78). O que cha-
ma atenção nesse sentido, além das similaridades numéricas que podem 
ser observadas no Apêndice 1, é que os portos de Fortaleza e Belém estão 
inseridos dentro dos seus respectivos contextos urbanos, e ambos rece-
bem cargas bastante heterogêneas. De forma semelhante ao caso anterior, 
porém mais imediata ao fim das obras, os resultados sugerem que a draga-
gem pode ter causado um aumentado de 1,1 mil t/navio na movimentação 
observada no Porto do Mucuripe em relação ao seu controle sintético – ou 
9,8% – diferença entre 12,3 e 11,2.

A Figura 5 apresenta os resultados para Rio Grande, o terceiro porto mais 
movimentado do país, com uma média de 156,3 navios atracados ao mês, 
e o segundo maior investimento do PND, na ordem de R$ 201,7 milhões 
– vide Tabela 1. Chama a atenção o ciclo da movimentação de cargas, com 
picos no meio do ano, o que decorre das safras agrícolas por lá escoadas. 
Nesse caso, os resultados sugerem um descolamento da trajetória obser-
vada em relação ao sintético nas safras de 2013 e 2014 em cerca de mil t/
navio – ou 10,5% – diferença entre o observado de 10,5 e o contrafactual 
estimado em 9,5.67

Figura 5 - Resultados estimados para Rio Grande (RS).

7	 Para uma ilustração da importância das safras na movimentação de Rio Grande, ver, por exemplo, 
as matérias: “Porto do Rio Grande registra recorde de movimentação”, do dia 28/06/2016, no Jornal 
do Comércio (RS); e, “Porto do Rio Grande movimenta mais de um milhão de toneladas de soja por 
mês”, do dia 30/05/2016, na revista Portos e Navios.



Maiores Navios no Mundo, mais um Desafio no Brasil                                             197

Estud. Econ., São Paulo, vol.48 n.1, p. 175-209, jan.-mar. 2018

A Figura 6 apresenta os resultados estimados para São Francisco do Sul, 
que pode ser a instalação que obteve os melhores resultados com as draga-
gens. Nesse sentido, note que há um claro descolamento de tendência em 
relação ao controle sintético a partir de abril de 2013, quando a média do 
indicador de impacto aumenta em cerca de quatro mil t/navio – ou 25,3% 
– diferença entre uma média observada de 19,8 e um contrafactual esti-
mado em 15,8. A possível explicação para isso é que, além do governo de 
Santa Catarina, controlador da instalação, ter promovido várias melhorias 
de infraestrutura nos últimos anos, a unidade está próxima de Paranaguá 
– cerca de 70 Km – sendo que este último é o segundo porto mais mo-
vimentado do país, e está no limite de sua capacidade operacional (SEP 
2015). Assim, São Francisco do Sul pode estar se tornando uma alternativa 
em relação a Paranaguá, e o aprofundamento dos canais de atracação está 
permitindo o recebimento de navios de maior calado.

Figura 6 - Resultados estimados para São Francisco do Sul (SC).

Em suma, os resultados do controle sintético indicam que o PND permitiu 
um aumento da movimentação de carga em Aratu (em cerca de 0,8 mil t/
navio), em Fortaleza (1,1), em Rio Grande (1,0) e em São Francisco do Sul 
(4,0). Assim, é possível inferir o incremento de receitas portuárias deriva-
do do PND, a fim de compará-los com os valores investidos. Para tal, com 
base em CODESP (2009), ANTAQ (2015) e SEP (2015), estimou-se que 
a receita descontada do custo corrente de prestação dos serviços portuá-
rios – i.e., a receita operacional líquida – é de em torno de 6,10 R$/t em 
Aratu, de 6,24 R$/t em Fortaleza, de 0,26 R$/t em Rio Grande e de 1,71 
R$/t em São Francisco do Sul – valores de 2015 que dependem do tipo de 
carga movimentada e do perfil de serviços prestados em cada instalação.
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Tabela 5 -  Comparação entre benefícios estimados em receitas líquidas dos portos e 
investimento do PND. Fonte dos dados: SEP e ANTAQ.

Indicador Aratu Fortaleza Rio Grande S. Frco do Sul

Impacto estimado (mil t/navio) 0,8 1,1 1,0 4,0

Receita operacional líquida (R$/t) 6,10 6,24 0,26 1,71

Movimentação estimada (navios/ano) 500 500 2.000 750

Impacto anual do PND (R$ milhões) 2,4 3,4 0,5 5,1

Investimento do PND (R$ milhões) 41,2 53,0 201,7 102,0

Payback estimado (anos) 17 15 388 20

Elaboração própria.

Considerando então a estimativa de navios atracados ao ano, no período 
pós PND, em torno de 500 em Aratu e Fortaleza, 2.000 em Rio Grande e 
750 em São Francisco do Sul, foi possível estimar que o impacto anual do 
programa foi de: 2,4; 3,4; 0,5; e, 5,1 milhões de reais em ganhos de receita 
operacional em cada instalação, respectivamente – como sumarizado na 
Tabela 5. Comparando então os valores de receita operacional incrementa-
da com os valores investidos pelo PND, é possível inferir que o payback do 
programa é de menos de duas décadas para os casos de Aratu, Fortaleza e 
São Francisco do Sul, mas de quase quatro séculos no caso de Rio Grande 
– o que indica que, neste caso, em termos eminentemente de ganhos de 
receitas operacionais de prestação de serviços portuários, o impacto notado 
não foi suficientemente grande para justificar o valor empenhado. Além 
disso, dado que o valor global do PND foi de R$ 1,1 bilhão, e considerando 
apenas os ganhos de receita operacional dessas quatro instalações, na casa 
de R$ 12,9 milhões ao ano, ceteris paribus, o payback do programa seria de 
mais de um século. Portanto, isso é um indicativo de que o PND precisa 
ser aprimorado para galgar resultados mais efetivos.

Por fim, cabe ressaltar que a análise promovida nessa pesquisa debruçou-se 
sobre um indicador de impacto em específico – a movimentação de carga, 
ou prancha média – relacionada com o aumento de eficiência, a redução 
dos custos de transporte e a possibilidade de se receber navios de maio-
res dimensões. Entretanto, podem existir outros indicadores, até mesmo 
intangíveis ou de difícil mensuração, sobre os quais o PND pode ter cau-
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sado impactos importantes, mas que não foram dimensionados – e.g., uma 
eventual aprendizagem das unidades portuárias e empresas nacionais para 
ligar com grandes obras de desobstrução, remoção e derrocamento das hi-
drovias nacionais. Portanto, é possível que, muito em consequência dessas 
experiências, as futuras versões do PND possam galgar melhores resulta-
dos e, consequentemente, favorecer as atividades de logística nacional e 
internacional no Brasil.

6.	 Conclusões

A tendência mundial de se construir navios maiores tem se justificado 
como forma de reduzir o custo do frete a partir do aumento do volume 
de carga transportada por viagem. Mas para que os portos possam receber 
navios maiores, e assim usufruir dessas economias de escala, uma condição 
necessária é o aprofundamento dos canais de acesso e berços de atracação. 
Muito embora isso não seja condição suficiente, uma vez que equipamentos 
portuários e infraestrutura terrestre também precisam ser modernizados 
para que os custos do frete sejam efetivamente reduzidos.

Nesse novo contexto da logística mundial, desde o início da década de 
1990, quando o governo federal deixou de ser responsável pelo planeja-
mento e execução das obras de dragagem, a manutenção da profundidade 
dos acessos aquaviários brasileiros passou a ser precária. O que restringiu 
o acesso de navios maiores, que frequentemente precisavam (ou ainda pre-
cisam) esperar a maré subir acima de um nível regular para manobrar com 
segurança. Consequentemente, isso contribuiu para o aumento dos custos 
globais de frete por conta dos custos de demurrage e seguros mais caros. 
Que em última instância vem gerando um novo obstáculo para a logística 
do Brasil, em especial para o comércio exterior, já que mais de 80% das 
transações com o resto do mundo são feitas por esse modal – detalhes em 
IPEA (2010).

Em 2007, quando ocorreu a concepção do PND, percebeu-se a necessida-
de do governo federal retomar a responsabilidade das obras de dragagem, 
pelo menos em parte, dos portos nacionais, sob o risco dos resultados da 
balança comercial começarem a ser comprometidos (Campos Neto et al. 
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2009). Assim, entre 2009 e 2013, o programa promoveu intervenções em 
15 portos públicos, com um investimento total da ordem de R$ 1,1 bilhão.

Dado esse cenário, a pesquisa aqui relatada encontrou indicativos que o 
PND melhorou a eficiência da movimentação de carga em quatro dos por-
tos tratados: Aratu (aumento de 7,0% em relação ao contrafactual estima-
do pelo controle sintético); Fortaleza (9,8%); Rio Grande (10,5%); e, São 
Francisco do Sul (25,3%). Todavia, conforme o exercício de comparação de 
custo/benefício apresentado, estes resultados não seriam suficientemente 
grandes para cobrir o investimento de R$ 1,1 bilhão no PND – muito em-
bora perceba-se que o programa não pode ser abandonado porque é estra-
tégico para se reduzir os custos de frete e logística e melhorar a inserção 
do Brasil no comércio internacional (SEP 2015).

É possível que a não identificação de impactos nas demais instalações seja 
um reflexo das dificuldades historicamente enfrentadas pelos portos na-
cionais para realização de obras de infraestrutura em geral, como é larga-
mente discutido por Goularti Filho (2007). Particularmente em relação 
as dragagens, conforme identificado na análise histórica feita por Fadda 
(2012), nos períodos em que as próprias autoridades portuárias ficaram 
encarregadas das obras ocorreram inúmeras dificuldades em realizá-las, 
ocasionando gargalos e perda de capacidade de seus acessos aquaviários. 
Sendo que possivelmente isso seja uma consequência do fato de que esse 
tipo de obra, em sua maior parte, apresenta baixos retornos econômicos 
para as autoridades portuárias. Todavia, no contexto nacional, as dragagens 
são de cunho estratégico para o comércio exterior. Portanto, essas obras 
demandam uma melhora de planejamento, monitoramento e avaliação – 
como é enfatizado em TCU (2014), onde se encontra uma avaliação alter-
nativa, ou mesmo complementar, do estudo aqui relatado.

Assim, considerando as externalidades econômicas positivas geradas por 
estas obras para o país,78 e não apenas as receitas dos serviços portuários 
que são apropriadas apenas pelas autoridades controladoras, existe ainda 
a possibilidade de ampliar os retornos desses investimentos ao envolver 
outras entidades que se beneficiam das dragagens, diluindo assim, o ônus 
financeiro do investimento. Especificamente, é possível que modelos de 
concessão que permitam uma composição de concessionários mais ampla 

8	 Externalidades positivas na perspectiva econômica, embora existam externalidades negativas am-
bientais que não devem ser menosprezadas – detalhes em Torres et al. (2009) e Castro e Almeida 
(2012).
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possam permitir a continuidade dos investimentos sem onerar o poder 
concedente – ou seja, talvez seja possível que uma nova configuração ins-
titucional possa levar a uma situação Pareto Superior.89 O que certamente 
é um tema relevante para pesquisas futuras.
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Apêndice 1

Médias entre fev/10-ago/14 e desvios padrão (em parênteses), por insta-
lação portuária, do número de navios de carga atracados, movimentação, 
DTW e calado dos navios, e percentuais deles em navegação de longo cur-
so, com bandeira brasileira e especialidade de carregamento.
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Tratadas
41,4 11,5 27,6 7,7 68,9 19,4 19,0 57,0 5,4 0,1Aratu (BA) ( 5,1 ) ( 1,2 ) ( 1,5 ) ( 0,1 ) ( 4,5 ) ( 4,3 ) ( 4,3 ) ( 4,2 ) ( 3,1 ) ( 0,3 )

Fortaleza (CE)
41,3 9,3 28,7 8,1 47,3 25,5 13,5 32,3 11,1 32,7
( 5,2 ) ( 1,7 ) ( 1,0 ) ( 0,1 ) ( 4,7 ) ( 5,9 ) ( 2,8 ) ( 2,9 ) ( 2,9 ) ( 3,2 )

Itaguaí (RJ)
82,9 59,0 89,3 11,3 70,7 17,1 38,0 0,0 3,1 56,9
( 9,0 ) ( 8,7 ) ( 7,4 ) ( 0,3 ) ( 6,2 ) ( 2,8 ) ( 4,4 ) ( 0,0 ) ( 1,1 ) ( 4,6 )

Itajaí (SC)
45,5 7,5 50,5 10,1 61,6 10,9 0,0 0,0 0,5 99,1

( 11,7 ) ( 1,1 ) ( 8,2 ) ( 0,7 ) ( 11,5 ) ( 5,4 ) ( 0,2 ) ( 0,0 ) ( 0,7 ) ( 1,0 )

Natal (RN) 6,1 5,0 20,6 7,9 80,3 2,7 15,5 0,0 10,6 69,4
( 1,9 ) ( 1,3 ) ( 1,7 ) ( 0,3 ) ( 10,2 ) ( 3,6 ) ( 5,8 ) ( 0,0 ) ( 9,0 ) ( 11,5 )

Rio de Janeiro (RJ)
130,7 5,0 43,7 9,6 69,0 2,8 4,9 3,8 12,8 69,3
( 18,9 ) ( 0,8 ) ( 3,4 ) ( 0,4 ) ( 3,6 ) ( 1,8 ) ( 1,5 ) ( 1,3 ) ( 3,0 ) ( 6,6 )

Rio Grande (RS)
156,3 8,6 49,5 9,9 67,6 8,0 13,2 9,3 5,9 63,7
( 15,7 ) ( 2,0 ) ( 5,1 ) ( 0,4 ) ( 1,7 ) ( 1,3 ) ( 4,7 ) ( 1,8 ) ( 1,8 ) ( 3,9 )

Salvador (BA) 73,2 4,1 43,5 9,6 58,6 21,6 3,3 0,3 8,3 82,9
( 7,3 ) ( 0,3 ) ( 5,1 ) ( 0,5 ) ( 2,1 ) ( 5,3 ) ( 1,0 ) ( 0,4 ) ( 2,2 ) ( 3,6 )

Santos (SP) 422,2 18,0 49,0 9,8 72,2 6,3 19,6 13,3 8,3 51,9
( 37,4 ) ( 1,6 ) ( 5,3 ) ( 0,4 ) ( 5,9 ) ( 0,8 ) ( 2,7 ) ( 1,4 ) ( 1,3 ) ( 3,3 )

São Frco do Sul (SC) 52,6 17,9 41,9 9,1 70,3 17,5 33,4 0,5 15,6 44,6
( 8,5 ) ( 4,9 ) ( 2,6 ) ( 0,2 ) ( 3,5 ) ( 4,6 ) ( 10,1 ) ( 0,6 ) ( 3,8 ) ( 12,3 )

Suape (PE) 119,8 7,9 43,9 9,5 49,1 25,4 3,2 19,0 5,0 61,4
( 8,3 ) ( 1,2 ) ( 1,7 ) ( 0,2 ) ( 2,2 ) ( 3,4 ) ( 0,9 ) ( 3,5 ) ( 1,0 ) ( 3,5 )

Públicas (não tratadas)

Belém (PA)
25,6 8,5 28,3 8,1 36,5 11,9 10,0 43,2 8,1 23,4
( 3,9 ) ( 0,9 ) ( 2,1 ) ( 0,2 ) ( 5,4 ) ( 3,7 ) ( 2,8 ) ( 4,6 ) ( 3,7 ) ( 4,0 )

Imbituba (SC)
20,4 9,7 36,6 8,8 68,2 10,9 23,3 9,3 14,6 47,4
( 4,3 ) ( 1,6 ) ( 6,0 ) ( 0,5 ) ( 3,8 ) ( 8,2 ) ( 6,8 ) ( 3,2 ) ( 5,7 ) ( 9,3 )

Itaqui (MA)
52,5 23,3 42,0 8,8 63,0 9,5 29,0 45,6 15,2 3,0
( 6,8 ) ( 2,0 ) ( 2,1 ) ( 0,2 ) ( 5,6 ) ( 3,7 ) ( 4,5 ) ( 4,5 ) ( 3,4 ) ( 2,5 )

Maceió (AL)
21,1 11,1 27,8 7,7 46,2 19,5 34,4 37,6 7,8 1,7
( 7,1 ) ( 3,4 ) ( 5,9 ) ( 0,7 ) ( 17,2 ) ( 7,7 ) ( 10,9 ) ( 11,2 ) ( 5,7 ) ( 4,2 )

Paranaguá  (PR)
193,6 16,5 50,2 9,9 74,3 5,1 32,4 7,1 3,5 48,0
( 30,9 ) ( 1,7 ) ( 7,2 ) ( 0,5 ) ( 5,6 ) ( 1,7 ) ( 3,3 ) ( 1,1 ) ( 1,1 ) ( 3,9 )

Porto Alegre (RS)
6,4 7,9 36,0 8,5 78,7 5,6 82,4 0,5 16,3 0,0

( 3,1 ) ( 1,2 ) ( 5,8 ) ( 0,4 ) ( 14,2 ) ( 8,9 ) ( 14,0 ) ( 1,6 ) ( 13,1 ) ( 0,0 )

São Sebastião (SP)
6,3 9,4 29,8 8,2 97,7 0,7 20,5 0,0 64,7 0,0

( 2,2 ) ( 2,3 ) ( 4,8 ) ( 0,3 ) ( 4,8 ) ( 2,5 ) ( 9,1 ) ( 0,0 ) ( 10,3 ) ( 0,0 )

Vila do Conde (PA)
52,1 24,9 33,4 8,1 78,3 5,4 38,9 10,6 12,5 20,4
( 4,4 ) ( 2,6 ) ( 1,7 ) ( 0,2 ) ( 4,4 ) ( 2,4 ) ( 4,7 ) ( 1,2 ) ( 2,4 ) ( 4,2 )
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Apêndice 1 (Continuação)

Instalações
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Privadas

18,6 53,3 48,7 9,0 49,3 17,8 75,2 13,0 11,8 0,0Alumar (MA)
( 2,6 ) ( 6,6 ) ( 4,6 ) ( 0,2 ) ( 4,5 ) ( 4,8 ) ( 3,6 ) ( 1,6 ) ( 3,4 ) ( 0,0 )

Bianchini (RS)
12,2 32,9 59,0 9,6 98,0 1,2 69,4 7,9 1,7 0,0
( 4,1 ) ( 10,2 ) ( 5,4 ) ( 0,2 ) ( 3,1 ) ( 2,1 ) ( 11,6 ) ( 3,9 ) ( 2,7 ) ( 0,0 )

Cattalini (PR)
12,6 10,2 31,6 8,3 85,1 4,9 0,2 99,6 0,0 0,0
( 3,1 ) ( 1,3 ) ( 3,1 ) ( 0,3 ) ( 5,4 ) ( 2,5 ) ( 0,9 ) ( 1,0 ) ( 0,0 ) ( 0,0 )

Chibatão (AM)
19,0 11,3 33,3 9,2 54,4 66,1 0,0 0,0 1,6 96,2
( 7,4 ) ( 1,6 ) ( 3,1 ) ( 0,3 ) ( 5,8 ) ( 11,9 ) ( 0,0 ) ( 0,0 ) ( 2,1 ) ( 6,8 )

Cotegipe (BA)
6,3 34,9 47,7 9,0 96,9 2,3 87,7 0,0 10,8 0,0

( 3,0 ) ( 7,4 ) ( 8,0 ) ( 0,3 ) ( 5,0 ) ( 4,3 ) ( 8,8 ) ( 0,0 ) ( 8,1 ) ( 0,0 )

Dow Aratu (BA)
5,0 11,6 23,8 7,6 50,4 10,7 2,6 97,4 0,0 0,0

( 1,3 ) ( 1,3 ) ( 3,5 ) ( 0,3 ) ( 7,2 ) ( 8,3 ) ( 4,7 ) ( 4,7 ) ( 0,0 ) ( 0,0 )

Dow Guarujá  (SP)
5,6 10,4 25,0 7,7 38,5 13,9 3,8 95,9 0,0 0,0

( 1,6 ) ( 1,7 ) ( 4,6 ) ( 0,3 ) ( 9,0 ) ( 9,7 ) ( 6,6 ) ( 6,7 ) ( 0,0 ) ( 0,0 )

Murucupi (PA) 6,2 20,4 26,4 7,5 97,1 1,2 38,9 1,5 59,6 0,0
( 1,6 ) ( 1,3 ) ( 1,5 ) ( 0,2 ) ( 2,7 ) ( 2,6 ) ( 8,6 ) ( 2,6 ) ( 8,8 ) ( 0,0 )

Pecém (CE)
52,9 7,9 43,3 9,5 62,0 23,5 9,0 0,9 7,0 67,4
( 7,4 ) ( 3,0 ) ( 4,4 ) ( 0,4 ) ( 8,1 ) ( 4,7 ) ( 3,2 ) ( 1,7 ) ( 2,2 ) ( 13,6 )

Portocel (ES) 27,9 25,8 37,0 9,3 72,8 24,5 2,8 0,0 72,7 0,0
( 2,4 ) ( 1,7 ) ( 1,6 ) ( 0,1 ) ( 1,8 ) ( 1,3 ) ( 1,2 ) ( 0,0 ) ( 1,4 ) ( 0,0 )

Portonave (SC) 68,9 7,3 56,8 10,7 62,7 2,6 0,0 0,0 0,0 99,8
( 10,7 ) ( 2,2 ) ( 6,5 ) ( 0,6 ) ( 4,8 ) ( 2,9 ) ( 0,0 ) ( 0,0 ) ( 0,1 ) ( 0,4 )

Praia Mole (ES) 22,5 20,4 34,9 8,3 76,3 10,3 47,7 0,0 49,8 0,1
( 4,2 ) ( 3,6 ) ( 2,5 ) ( 0,1 ) ( 5,7 ) ( 4,9 ) ( 6,1 ) ( 0,0 ) ( 5,9 ) ( 0,5 )

Super Terminais (AM)
11,9 17,5 23,4 8,1 80,1 30,9 0,7 0,0 3,1 96,2
( 3,8 ) ( 2,4 ) ( 3,0 ) ( 0,2 ) ( 8,8 ) ( 13,9 ) ( 2,2 ) ( 0,0 ) ( 4,5 ) ( 6,2 )

Ultrafértil (SP)
7,9 24,8 38,6 8,7 100,0 0,0 71,1 0,0 7,5 0,0

( 2,0 ) ( 1,9 ) ( 2,2 ) ( 0,2 ) ( 0,0 ) ( 0,0 ) ( 6,7 ) ( 0,0 ) ( 5,9 ) ( 0,0 )

Usiminas (SP)
14,4 28,4 45,0 8,7 81,5 9,4 73,7 0,0 26,0 0,2
( 3,7 ) ( 2,7 ) ( 3,1 ) ( 0,2 ) ( 8,0 ) ( 5,5 ) ( 8,6 ) ( 0,0 ) ( 8,4 ) ( 0,6 )

Yara Brasil (RS) 10,2 15,6 36,9 8,6 100,0 0,0 78,4 13,6 7,8 0,0
( 3,6 ) ( 2,1 ) ( 3,4 ) ( 0,3 ) ( 0,0 ) ( 0,0 ) ( 9,9 ) ( 7,1 ) ( 5,3 ) ( 0,0 )
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Apêndice 2

Resultados estimados para os casos onde não há evidencia de resultados 
positivos – as linhas preta, tracejada e cinzas representam, respectiva-
mente, as trajetórias observada, sintética e placebos para a movimentação 
média por navio.

Figura A.1 - Itaguaí (RJ)

Figura A.2 - Itajaí (SC)
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Figura A.3 - Natal (RN)

Figura A.4 - Rio de Janeiro (RJ)
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Figura A.5 - Salvador (BA)

Figura A.6 - Santos (SP)
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Figura A.7 - Suape (PE)


